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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021.


OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BARRAS DE APOIO DESTINADAS À ADEQUAÇÃO DO BANHEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG ÀS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES.

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 16/09/2026
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 12:59 HORAS DE 16/09/2026
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > esclarecimentos.
Telefones: (31) 3714-4275
Horário de funcionamento: 08h00min. às 12h00min e de 13h00min às 17h00.
















AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021.

1. PREÂMBULO 
1.1 [bookmark: _Toc235021297]Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG, por intermédio do Agente de Contratação e da Comissão de Contratação, designados por meio da Portaria nº 008/2024, na forma da legislação vigente, sediado a Avenida Dom Cirilo, n° 447 – centro – Paraopeba/MG, realizará licitação na modalidade DIPENSA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, bem como das demais normas aplicáveis à espécie, visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular destinado à proteção do veículo oficial da Câmara Municipal de Paraopeba/MG, Chevrolet Spin, ano/modelo 2023, placa SHU4D94. as coberturas, serviços, franquias, limites de indenização, assistência e demais condições do seguro encontram-se detalhados no Termo de Referência.

1.2 O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara Municipal de Paraopeba, através do endereço eletrônico www.cmparaopeba.mg.gov.br , na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.

1.3 Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como no site da Câmara Municipal de Paraopeba, www.cmparaopeba.mg.gov.br

1.4  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Portal da Transparência da Câmara Municipal de Paraopeba e plataforma Licitar Digital.

1.5  Na hipótese de não haver expediente no dia de realização da Concorrência, a Licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se os mesmos horários anteriormente estabelecidos.

1.6 A plataforma eletrônica estará disponível para digitação dos dados da proposta, a partir da publicação do Aviso de Licitação de acordo com legislação em vigor. O licitante deverá informar no Sistema, em campo próprio, que tem pleno conhecimento e atende às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de barras de apoio destinadas à adequação do banheiro da Câmara Municipal de Paraopeba/MG às condições de acessibilidade, conforme especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
2.2. Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de barras de apoio destinadas à adequação do banheiro da Câmara Municipal de Paraopeba/MG às condições de acessibilidade, encontram-se detalhados no Termo de Referência, parte integrante do Processo Administrativo nº 036/2026. 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. A contratação será realizada por Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis.
3.2. Nos termos do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, será concedido prazo de 03 (três) dias úteis para que outros interessados apresentem propostas adicionais, visando à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
4. DO VALOR ESTIMADO
4.1 O valor estimado para a contratação é de:
R$ R$ 1.631,90 (mil seiscentos e trinta e um reais e noventa centavos)
4.2 O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, constante dos autos do Processo Administrativo nº 036/2026.
5. DO PRAZO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Os interessados poderão apresentar propostas no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da publicação deste Aviso.
5.2. As propostas deverão ser apresentadas exclusivamente por meio da plataforma LICITAR DIGITAL (www.licitardigital.com.br), dentro do prazo estabelecido no procedimento. 
5.3.  O período para apresentação das propostas será:
Início: 11/09/2026, às 17:00
Encerramento: 16/09/2026, às 12:59.
5.4. Não serão aceitas propostas encaminhadas por e-mail, protocolo físico, telefone ou qualquer outro meio diverso da plataforma LICITAR DIGITAL.
5.5. O interessado deverá observar, para apresentação da proposta, as orientações e condições disponibilizadas na plataforma LICITAR DIGITAL e neste Aviso de Contratação Direta.  
6.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
6.1. A proposta deverá ser apresentada em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e deverá conter, no mínimo:
a) razão social da empresa;
b) CNPJ;
c) endereço completo;
d) telefone e e-mail para contato;
e) nome e identificação do representante legal;
f) valor unitário e global;
g) validade da proposta;
h) data e assinatura do responsável pela proposta.
6.2. O valor apresentado deverá contemplar todos os custos, despesas, tributos, encargos, taxas e demais obrigações necessárias à perfeita execução do objeto.
6.3. A proposta deverá possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, salvo prazo superior expressamente estabelecido pelo proponente.
7. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DO SEGURO
7.1. A prestação dos serviços consiste na instalação das barras de apoio no banheiro da Câmara Municipal de Paraopeba/MG, incluindo o fornecimento de mão de obra, ferramentas, materiais e elementos de fixação necessários à correta execução dos serviços, observadas as especificações técnicas dos equipamentos e as condições de segurança e acessibilidade aplicáveis.
7.2. Os serviços deverão ser executados e concluídos no prazo de 03 (três) dias, contados da assinatura do contrato, incluindo a instalação completa e a entrega do objeto em condições adequadas de utilização.
8 . DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. O fornecedor cuja proposta for considerada mais vantajosa deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação exigidos pela Administração.
8.2. Poderão ser exigidos, conforme aplicável:
a) comprovante de inscrição no CNPJ;
b) ato constitutivo, contrato social ou estatuto;
c) documento de identificação do representante legal;
d) certidão de regularidade perante a Receita Federal e a Dívida Ativa da União;
e) certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual;
f) certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal;
g) Certificado de Regularidade do FGTS;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
i) certidão negativa de falência e recuperação judicial, quando exigível;
j) declarações exigidas pela legislação e pelo Termo de Referência;
k) documentação comprobatória da regularidade e autorização para atuação no mercado de seguros, quando aplicável.
8.3. No caso de contratação de sociedade seguradora, deverá ser comprovada sua regularidade perante a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, mediante documentação ou consulta oficial pertinente.
8.4. A ausência de qualquer documento exigido ou a existência de irregularidade que impeça a contratação poderá ensejar a desclassificação/inabilitação do fornecedor, observadas as possibilidades de saneamento previstas na legislação.
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
8.1. 
8.2. 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
9.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que a proposta atenda integralmente às especificações e condições estabelecidas neste Aviso e no Termo de Referência.
9.2. A análise das propostas considerará a compatibilidade entre preço e cobertura securitária, não sendo admitida a seleção de proposta exclusivamente pelo menor valor quando esta não atender aos requisitos mínimos estabelecidos para a contratação.
9.3. Em caso de empate entre propostas que atendam integralmente às condições do Termo de Referência, serão observados os critérios de desempate previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável.
10. DA CONTRATAÇÃO

10.1 Após o encerramento do prazo para recebimento das propostas, a Administração procederá à análise e classificação das propostas, verificando o atendimento às condições estabelecidas neste Aviso e no Termo de Referência.
10.2. A contratação será formalizada com o fornecedor cuja proposta seja considerada mais vantajosa e que atenda aos requisitos de habilitação e às demais condições estabelecidas no processo.
10.3. A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos limites permitidos pela legislação.
10.4. A existência de propostas adicionais não obriga a Administração à contratação, podendo o procedimento ser revogado ou não concluído por razões de interesse público ou em razão de irregularidades, indisponibilidade orçamentária ou outros motivos devidamente fundamentados.

11. DA VIGÊNCIA

11.1.  A vigência da contratação será de 10 (dez) dias, contados da data definida no instrumento de contratação, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

12 . DOS RECURSOS
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento da Câmara Municipal de Paraopeba/MG, cuja disponibilidade será devidamente comprovada nos autos do processo.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9 
10 
11 
12 
13 
13.1. [bookmark: _Hlk114652595]O presente Aviso integra o Processo Administrativo nº 036/2026, juntamente com o Documento de Formalização da Demanda – DFD, Estudo Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência, pesquisa de preços e demais documentos que instruem a contratação.
13.2. A participação do fornecedor implica a aceitação integral das condições estabelecidas neste Aviso e no Termo de Referência.
14. 
14.1. 
14.1.1. 
13.3. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto e das condições da contratação por meio da plataforma Licitar Digital, dentro do prazo estabelecido para o procedimento. 
13.4. A Administração poderá solicitar informações ou documentos complementares para fins de análise das propostas e verificação da habilitação.
13.5. O fornecedor será responsável pela veracidade das informações e documentos apresentados.
13.6. A contratação direta somente será efetivada após a conclusão da instrução processual, análise da documentação, justificativa do preço, razão da escolha do fornecedor e autorização da autoridade competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
13.7. Os casos omissos serão solucionados pela Administração, observando-se a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
14. DO ACESSO AO TERMO DE REFERÊNCIA 
14.1. O Termo de Referência e os demais documentos pertinentes à contratação estarão disponíveis aos interessados por meio da plataforma Licitar Digital, juntamente com o presente Aviso de Contratação.
Paraopeba /MG, 11 de setembro de 2026.


Reinaldo José Pereira 
Presidente da Câmara de Paraopeba
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[bookmark: _Toc159756795][bookmark: _Toc160104342]ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG E ______________________________________.
3.3. A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, com sede administrativa na ________________________________, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ________________________________________, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________, sediada na ______________________________________, cujos contatos são ______________________________ e () ________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.(a) ________________________________________, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº ____/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº ____/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, visando contratação a contratação de empresa______________________________________, contemplando cobertura securitária compatível com as necessidades da Administração.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
3.4. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BARRAS DE APOIO DESTINADAS À ADEQUAÇÃO DO BANHEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG ÀS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE
	[bookmark: _Hlk166501424]ITEM
	SERVIÇO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MÉDIO  R$
	VALOR TOTAL ESTIMADO R$

	[bookmark: _Hlk166500004]
	 
	
	
	
	

	
	



1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do CONTRATADO;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3.2. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores designados pela Câmara Municipal de Paraopeba/MG, na qualidade de fiscais e gestor contratual, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes o acompanhamento, fiscalização, controle, conferência e recebimento da execução dos serviços, bem como a adoção das providências administrativas necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

3.3. Compete ainda aos fiscais e ao gestor do contrato promover o acompanhamento da publicação e transparência dos atos relacionados à contratação, observadas as disposições legais, regulamentares e normativos internos aplicáveis, inclusive quanto à disponibilização das informações no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Portal da Transparência.

3.4. Faculta-se à Presidência da Câmara Municipal ou à autoridade competente o encaminhamento de cópia deste instrumento contratual aos fiscais e gestor designados, por meio físico ou eletrônico, para ciência formal e acompanhamento da execução contratual.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
O prazo para pagamento ao CONTRATADO é de até 30 (trinta) dias após o recebimento e/ou aceite da Nota Fiscal ou conforme condições estabelecidas no Termo de Referência (TR).
Por ocasião dos pagamentos, serão efetuadas as retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação vigente, observando-se as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis, especialmente o disposto no Decreto Municipal nº 94/2023, do Município de Paraopeba/MG, no que se refere à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), bem como as demais obrigações fiscais incidentes sobre a contratação.
Art. 1º - Os órgãos da Administração Pública direta do Município, ao efetuarem pagamento a pessoa jurídica pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2.012, e alterações posteriores.
§1º - A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal e corresponderá à aplicação sobre o valor a ser pago pelo fornecimento do bem ou prestação do serviço, da alíquota informada na coluna 02-IR do Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2.012, determinada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo determinada na forma estabelecida pelo art. 15 da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1.995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.
§3º - As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR, devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados da seguinte forma: 
Dentre os índices IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) e INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumido), será utilizado o índice menos oneroso para Administração Pública para fins de reajuste deste contrato, ou seja, após comparar cada índice, será aplicado o menor percentual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Quando solicitado pela Administração, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);
9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
10.1.  O CONTRATADO prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.2. Caberá ao CONTRATADO manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o CONTRATADO apresentar nova garantia de execução do contrato, de forma a abranger o período de prorrogação.
10.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, o CONTRATADO deverá apresentá-la no prazo de 1 (um) mês, contado da convocação para assinatura do contrato e anterior à sua assinatura, conforme art. 96, §3º.
10.4. Nas hipóteses de caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança bancária, a garantia deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis após a convocação para assinatura do contrato, quando adotadas essas modalidades.
10.5. A Administração utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações.
10.6. Caso o valor do contrato seja alterado, deverá o CONTRATADO complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
10.7. A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações do CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:
der causa à inexecução parcial do contrato;
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total do contrato;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. [bookmark: _heading=h.3l18frh]Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).
iv. Multa:
1. moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
[bookmark: _heading=h.206ipza]11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).
11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Paraopeba/MG do exercício vigente, em dotação orçamentária própria, observadas as classificações orçamentárias e financeiras pertinentes à execução da obra de interiores da sede da Câmara Municipal, conforme disponibilidade orçamentária devidamente certificada nos autos do procedimento licitatório.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.	
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012.
16.2. A CONTRATADA declara, para os devidos fins, que está ciente de que a íntegra do presente contrato, bem como de eventuais termos aditivos, apostilamentos e demais atos relacionados à contratação, poderá ser publicada no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Paraopeba/MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 12.527/2011, declarando ainda que tais publicações não configuram violação às disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1. As partes deverão observar integralmente as disposições das normas anticorrupção vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, em especial a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), o Decreto Federal nº 11.129/2022 e demais normas correlatas aplicáveis à Administração Pública, comprometendo-se a adotar conduta ética, íntegra e compatível com os princípios da legalidade, moralidade, probidade administrativa e transparência durante toda a execução contratual.17.1.1. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer atividades que constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à matéria.
17.1.2. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.
17.1.3. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao mesmo ou direcionar negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
17.1.4. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, violam ou violarão as regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é proibida; e (c) declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação.
17.1.5. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução imediata do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de indenização por perdas e danos.
17.1.6. Antes da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá declarar ciência e observância das normas de integridade, ética, transparência e conduta aplicáveis à Administração Pública, bem como das disposições internas eventualmente instituídas pela Câmara Municipal de Paraopeba/MG relacionadas à ética, compliance, integridade administrativa e prevenção à corrupção, comprometendo-se a cumprir integralmente tais diretrizes durante toda a execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paraopeba/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser solucionados administrativamente ou por meio de conciliação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Paraopeba/MG, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2026.
_______________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAOPEBA/MG
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente da Câmara Municipal


_______________________________________
CONTRATADO
XXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal

FISCAL DO CONTRATO:
____________________________________
XXXXXXXXXXXXX


TESTEMUNHAS:
                     ________________________________	                     _____________________________
Nome:							Nome:
CPF:							CPF:
 

















	


image1.jpeg




image2.jpeg




